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PROJETO DE LEI N.º                  DE 2015 

(Do Sr. Carlos Sampaio e outros) 

 
 

Disciplina, nos termos do art. 5º, 
inciso XIV, da Constituição Federal, o 
sigilo da fonte da informação que deu 
causa à investigação relacionada à 
prática de atos de corrupção. 

   

  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

 

  Art. 1º Esta Lei disciplina, nos termos do art. 5º, inciso XIV, da 

Constituição Federal, o sigilo da fonte da informação que deu causa à 

investigação relacionada à prática de atos de corrupção.  

 

  Art. 2º Nas esferas administrativa, cível e criminal, poderá o 

Ministério Público resguardar o sigilo da fonte de informação que deu 

causa à investigação relacionada à prática de ato de corrupção, quando 

se tratar de medida essencial à obtenção dos dados ou à incolumidade 

do noticiante ou por outra razão de relevante interesse público, 

devidamente esclarecidas no procedimento investigatório respectivo.  

 

  Parágrafo único. O Ministério Público poderá arrolar agente 

público, inclusive policial, para prestar depoimento sobre o caráter e a 

confiabilidade do informante confidencial, os quais deverão resguardar a 

identidade deste último, sob pena de responsabilidade.  

 

  Art. 3º Reduzido a termo o depoimento prestado pelo informante 

confidencial, assegurar-se-á ao defensor do investigado o acesso ao 

seu inteiro teor e o conhecimento da identidade do informante 

confidencial, neste caso mediante requerimento específico, no qual 

deverá constar o compromisso de que referida identidade será mantida 

em sigilo, sob pena de incursão do defensor nas sanções do delito de 

violação do segredo profissional.  
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  Art. 4º Ninguém poderá ser condenado apenas com base no 

depoimento prestado por informante confidencial.  

 

  Art. 5º No caso do conhecimento da identidade do informante 

confidencial ser essencial ao caso concreto, o juiz ou tribunal, ao longo 

da instrução ou em grau recursal, poderá determinar ao Ministério 

Público que opte entre a revelação da identidade daquele ou a perda do 

valor probatório do depoimento prestado, ressalvada a validade das 

demais provas produzidas no processo. 

 

  Art. 6º Comprovada a falsidade dolosa da imputação feita pelo 

informante confidencial, será revelada a sua identidade e poderá ele 

responder pelos crimes de denunciação caluniosa ou de falso 

testemunho, sem prejuízo das ações cíveis cabíveis.  

 

  Art. 7º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, à Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

  Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

   A presente iniciativa legislativa integra o rol de dez propostas 

idealizadas pelo Ministério Público Federal1 com o fito de “promover as 

alterações estruturais e sistêmicas necessárias para prevenir e reprimir 

a corrupção de modo adequado”. 

  

   O Projeto de Lei em epígrafe almeja criar novo mecanismo 

voltado à defesa da moralidade pública e da probidade administrativa, 

qual seja, regular o sigilo da fonte da informação que deu causa à 

investigação relacionada à prática de atos de corrupção.  

                                                           
1
 Disponíveis em: http://www.combateacorrupcao.mpf.mp.br/10-medidas/docs/medidas-

anticorrupcao_versao-2015-06-25.pdf.  

http://www.combateacorrupcao.mpf.mp.br/10-medidas/docs/medidas-anticorrupcao_versao-2015-06-25.pdf
http://www.combateacorrupcao.mpf.mp.br/10-medidas/docs/medidas-anticorrupcao_versao-2015-06-25.pdf
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   De fato, pretende-se introduzir a figura do informante 

confidencial, distinguindo-o do informante anônimo, cuja identidade se 

desconhece.  

 

   É que a identidade do informante confidencial será 

conhecida, mas não revelada por importante razão de interesse público. 

O objetivo central da regra é criar um ambiente no qual os cidadãos que 

têm conhecimento de atos corruptos noticiem a prática ilícita, mesmo 

quando temem algum risco à sua integridade física ou à de alguém 

próximo, o que é bastante comum.  

 

   Cuida-se de significativo avanço para que se ultrapasse a 

primeira barreira que impede a descoberta (e consequente punição) de 

atos corruptos: a dificuldade dos órgãos de persecução de receberem 

notícias sobre a existência dos fatos corruptos.  

 

   Na experiência da região administrativa especial de Hong 

Kong, a propósito, o slogan central da primeira fase do processo de 

mudança de cultura, desde os anos relativos à década de 1970, foi 

“reporte a corrupção”.  

 

   Diz-se expressamente, embora seja evidente, que ninguém 

poderá ser condenado com base exclusivamente no depoimento de um 

informante confidencial, já que não terá sido possível à defesa avaliar 

criticamente a credibilidade do depoente. O comum, contudo, é que se 

obtenham provas materiais do ato corrupto após uma notícia de 

corrupção. A preservação da identidade do informante só existe na 

medida em que ele não incrimine falsamente alguém.  

 

   Assegura-se, por força da Súmula Vinculante n.º 14, editada 

pelo Supremo Tribunal Federal, acesso do defensor do investigado ao 

inteiro teor do depoimento prestado pelo informante confidencial e 

mesmo à sua identidade, que deverá ser mantida em sigilo, sob pena de 

incursão do profissional nas sanções do crime de violação de segredo 

profissional, tipificado pelo art. 154 do Código Penal brasileiro.         

 



 

 4 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

   Além disso, caso o juiz entenda imprescindível a revelação 

da identidade do informante, o Ministério Público poderá escolher entre 

revelar a identidade e perder o valor probatório exclusivamente do 

depoimento prestado pelo informante. Tal opção tem por base o art. 5º, 

inciso XIV, da Constituição Federal.  

 

   Com frequência, testemunhas comparecem voluntariamente 

ao Ministério Público e condicionam seu depoimento sobre certo fato, 

até então desconhecido das autoridades públicas, à preservação da 

confidencialidade de sua identidade, diante dos riscos à sua integridade 

física. A preservação da fonte nesses casos é essencial ao trabalho do 

Ministério Público, na defesa dos direitos fundamentais sociais e 

daqueles direitos fundamentais tutelados pelas normas penais.  

 

   Esse tipo de conduta não é novidade, sendo há muito tempo 

reconhecido no direito norte-americano e é extraível, mediante 

interpretação, do art. 5º, inciso XIV, da Constituição Federal. A previsão 

expressa, contudo, objetiva conferir segurança jurídica à testemunha 

que colabora sobre fato inédito, sob condição de confidencialidade, cujo 

depoimento não poderia ser obtido sem garantia de sigilo.  

 

   Dita norma incentivará as pessoas não só a informar crimes 

já cometidos, contribuindo com a investigação, mas também crimes em 

vias de serem cometidos, constituindo importante medida para prevenir 

a prática ou a continuidade de esquemas criminosos. 

 

   Pela importância da medida legislativa proposta, solicito o 

apoiamento dos ilustres Pares. 

    

    Sala das Sessões, em        de agosto de 2015. 

 

 

 

Dep. Carlos Sampaio 

PSDB/SP 


